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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/11/2024

ACEF S.A.
CNPJ/MF n° 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/09/2024 
1. Data, Hora e Local: No dia 10/09/2024, às 18:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando de Salles 
Oliveira, nº 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Art. 124, §4° da Lei n° 6.404, 
de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o encerramento de filiais da Companhia; (ii) a transferência 
de endereço da filial inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0010-69; (iii) a consequente alteração do Art. 2°, § único, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram o tema constante na ordem do dia e 
decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar o encerramento das seguintes filiais: a. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0008-44, localizada na 
Rua Doutor José Foz, nº 227, Anexo 221, Parte II, Bosque, Presidente Prudente/SP, CEP 19010-040; b. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0009-25, localizada na Avenida 
Doutor Cenobelino de Barros Serra, nº 3100, Sala 01, Parque Industrial, São José do Rio Preto, São Paulo, CEP 15030-000; c. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0011-40, 
localizada na Rua José Leonardi, n° 911, Edifício Bela Vista, Aeroporto, Pato Branco, Paraná, CEP 85.503-000; d. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0012-20, localizada no 
Parque Dom Antônio Zattera, n° 157, parte II, Centro, Pelotas, Rio Grande do Sul, CEP 96.015-180; e e. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0013-01, localizada na Travessa 
Engenheiro Acilino Carvalho, n° 10, 2° e 3° andares, parte II, Centro Histórico, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, CEP 90010-200; (ii) Aprovar a alteração de endereço da filial da 
Companhia, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.722.831/0010-69, de Avenida Deputado Esteves Rodrigues, nº 1185, parte II, Vila Brasília, Montes Claros, Minas Gerais, CEP 39.400-645 
para Avenida Armênio Veloso, n° 106, Térreo, Centro, Montes Claros, Minas Gerais, CEP 39.400-040; (iii) Em decorrência das deliberações tomadas nos itens “(i)” e “(ii)” acima, o 
Art. 2°, § único, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2. A Companhia tem sede na Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida 
Dr. Armando Salles de Oliveira, nº 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. § Único: A Companhia possui as filiais: (i) Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, nº 475, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; (ii) Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de 
Oliveira, nº 201, Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; (iii) Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal RSG 
157, s/nº, KM O+ 550 metros, bairro Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; e (iv) Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Armênio 
Veloso, n° 106, Térreo, Centro, CEP 39.400-040, CNPJ: 46.722.831/0010-69.” (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja 
redação passará a vigorar de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme 
o disposto no § 1° do Art. 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. 
Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e Fábio Ferreira Figueiredo. (Confere com a original lavrado em 
livro próprio). Franca/SP, 10/09/2024. Mesa: Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 358.631/24-5 em 03/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Extraordinária da ACEF S.A., Realizada em 10/09/2024. Estatuto Social - ACEF S.A. - Cap. I - Da Denominação, Sede, 
Objeto Social e Prazo de Duração: Art. 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de ACEF S.A. (“Companhia”) e pela denominação fantasia de Universidade de Franca - 
UNIFRAN, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Art. 2. A Companhia tem sede na Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida Dr. Armando Salles de Oliveira, nº 201, Parque 
Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. § Único: A Companhia possui as filiais: (i) Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário 
Galeno, nº 475, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; (ii) Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de Oliveira, nº 201, Portaria 2, Bloco Prata, 
bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; (iii) Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal RSG 157, s/nº, Km O+ 550 metros, bairro 
Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; e (v) Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Armênio Veloso, n° 106, Térreo, Centro, CEP 
39.400-040, CNPJ: 46.722.831/0010-69. Art. 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas 
atividades na forma do art. 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação infantil, ensino fundamental, médio, supletivo, pré-vestibular, 
profissionalizantes, superior, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral e de extensão universitária e 
pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo e extensivo, oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de 
modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, 
receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e profissional 
preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização de eventos 
relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos 
cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive 
cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias; a 
prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e 
correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, 
psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou 
acionista controladora no setor de educação. Art. 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Cap. II - Do Capital Social: Art. 5. O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 190.291.229,46 (cento e noventa milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis 
centavos), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1° - Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito de 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. 
§ 2° - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. § 3° - Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas 
ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. § 4° - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. § 5° - Os acionistas terão direito de preferência 
para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Cap. III - Assembleia Geral: Art. 6. As 
assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para 
deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da 
legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. § 1° - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão 
convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral a 
que comparecer a totalidade dos acionistas. § 2° - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas representando, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social votante. § 3° - Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há 
menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que 
represente os condôminos, se o caso. § 4° - As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente 
na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. § 5º - Ressalvadas as hipóteses especiais 
previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Art. 7. Além 
das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do 
capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar 
o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas 
subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações 
da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da 
Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar 
sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos 
membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com 
proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros 
da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos 
deste Estatuto Social; (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores 
e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. 
Cap. IV - Da Administração: Art. 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) 
Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) 
Diretor Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. § 1° - A investidura 
dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. § 2° - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. § 3° - Os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular 
esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. § 4° - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma 
Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do 
Diretor vacante ou impedido. § 5° - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao 
quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Art. 9. Os Diretores terão atribuições 
definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. § 1° - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as 
reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da 
Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no 
mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no 
Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom 
cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, 
funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da 
Companhia em conjunto com outro Diretor. § 2° - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; 
(ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas 
controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos 
acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para 
aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado 
para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. § 3° 
- Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme 
o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º 
do Art. 10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Art. 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente 
Estatuto Social. § 1° - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. § 2° - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, 
cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a 
Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto no § terceiro abaixo; ou ainda; e (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no § terceiro 
abaixo. § 3° - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão 
validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da 
Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, 
a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as 
procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. § 4° - Não é permitido o uso da denominação social em documentos de favor 
e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade 
no curso normal de seus negócios. § 5° - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a 
negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Cap. V - Conselho Fiscal: 
Art. 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com 
a lei aplicável. Art. 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida 
a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1° - Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser 
acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela 
Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. § 2° - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de 
posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Cap. VI - Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Art. 13. O exercício 
social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados 
de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Art. 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer 
provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma dos §§ deste artigo. § 1° - Do lucro líquido do exercício social 
será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. § 2° - O saldo do lucro líquido remanescente após as 
deduções previstas no § 1° acima serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Art. 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos 
intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima 
mencionado. § Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a 
critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Art. 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia 
Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Art. 17. Revertem em 
favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição 
dos acionistas. Cap. VII - Dissolução e Liquidação: Art. 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será 
o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Cap. VIII - 
Disposições Finais: Art. 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Art. 
20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de 
acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Art. 21. No caso de abertura de seu capital, a 
Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de 
práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Art. 22. A Companhia observará os acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário 
ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo 
também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao 
previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

RICO CAPITAL SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 58.010.721/0001-62

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024.
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 08/10/2024, às 11h, à Rua Maracá, 152, conj. 2, Vila Guarani, SP, SP, CEP 04313-210. 2. Presença 
e Convocação: (i) Aurelio Moraes da Silva, de nacionalidade brasileira, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 
01/12/1980, RG nº 30.932.264-9 SSP/SP e CPF nº 281.491.518-50, residente e domiciliado no Município de SP, com endereço comercial à Rua Maracá, 152, 
conj. 2, Vila Guarani, SP, SP, CEP 04313-210; e (ii) Marta Bueno Moraes da Silva, de nacionalidade brasileira, viúva, empresária, nascida em 07/11/1958, 
RG nº 15.797.848-5 SSP/SP e CPF nº 085.588.818-04, residente e domiciliada no Município de SP, com endereço comercial à Rua Maracá, 152, conj. 2, 
Vila Guarani, SP, SP, CEP 04313-210. Ambos na qualidade de subscritores do capital social da sociedade, conforme conferência das assinaturas apostas 
nesta Ata e no livro de presença nas atas da sociedade. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Aurelio Moraes da Silva, como presidente da 
mesa e secretariados pela Sra. Marta Bueno Moraes da Silva, ambos já qualificados acima. 4. Ordem do Dia: (i): constituir uma sociedade anônima, de 
capital fechado, com a denominação de “Rico Capital Securitizadora S.A.”.5. Deliberações: (a) O Presidente informou aos presentes que a presente 
Assembleia tinha por finalidade, a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja denominação será “Rico Capital Securitizadora S.A.”, 
com sede e foro à Rua Maracá, 152, conj. 2, Vila Guarani, SP, SP, CEP 04313-210, sendo o seu capital social de R$ 10.000,00, distribuídos em 10.000 
ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, ficando R$ 9.000,00 subscritos e R$ 1.000,00 integralizados neste ato, em moeda 
corrente nacional, com o restante a ser integralizado no período de até 360 dias, a contar do arquivamento desta ata na JUCESP. Tal proposta foi aprovada 
pela unanimidade dos subscritores presentes, conforme boletim de subscrição do Anexo II desta ata. (b) A seguir o Sr. Presidente informou que o boletim 
de subscrição e o projeto de estatuto social, bem como o recibo de depósito de, no mínimo, 10% do valor do capital social integralizado em banco comercial, 
nos termos do Ato Declaratório CVM nº 2, de 3/05/1978, encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de todos os presentes, para a devida 
conferência. (c) Dando sequência aos trabalhos o Sr. Presidente solicitou a Sra. Secretária que procedesse com a leitura do projeto do Estatuto Social da 
Sociedade ora constituída, colocado para apreciação dos presentes. Como ninguém se pronunciou, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade 
com a redação constante do Anexo I desta ata. (d) Constatada a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente 
constituída a “Rico Capital Securitizadora S.A.” para todos os efeitos de direito, determinando que se procedesse em seguida à eleição do membro da 
Diretoria e ainda, a fixação dos seus honorários. (e) Por conseguinte, foi eleito, por unanimidade, o seguinte membro da Diretoria: para o cargo de Diretor-
Presidente, o Sr. Aurelio Moraes da Silva, já qualificado acima e para o qual tomaram posse, conforme Anexo III desta ata. (f) O eleito toma posse de 
seu cargo mediante a aposição de sua assinatura em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração de 03 anos, com início em 08/10/2024 
e término em 07/10/2027. O membro da Diretoria eleito declara, mesmo antes da eleição, estar ciente dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76 
(Lei das S.A.). Ato contínuo, o Sr. Presidente submeteu a apreciação da assembleia a definição da inexistência de remuneração do Diretor no primeiro ano 
de constituição da Companhia. (g) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização e confecção de todos e quaisquer 
atos e/ou documentos necessários para a implementação do ora deliberado, sendo a Companhia representada pelo diretor, isoladamente, para todos os 
atos de registros em Órgãos públicos e estabelecimentos bancários. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com original lavrado em livro próprio. SP, 08/10/2024. 
Mesa: Aurelio Moraes da Silva - Presidente; Marta Bueno Moraes da Silva - Secretária. Acionistas: Aurelio Moraes da Silva - Acionista Subscritor; 
Marta Bueno Moraes da Silva - Acionista Subscritora. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. JUCESP NIRE - 3530065091-3 
em 07/11/2024. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração - Artigo 1º 
- A sociedade tem a denominação social de Rico Capital Securitizadora S.A. e é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 
2º - A sociedade tem sede à Rua Maracá, 152, conj. 2, Vila Guarani, SP, SP, CEP 04313-210. Artigo 3º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
Capítulo II - Do Objeto Social - Artigo 4º - A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos 
e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, 
financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo III - Do Capital e Ações - Artigo 5º - O capital 
social é de R$ 10.000,00, dividido da seguinte forma: 10.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais - Artigo 7º - As assembleias 
gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias serão realizadas nos primeiros 04 meses do ano e as extraordinárias sempre 
que houver necessidade. Artigo 8º - A convocação de qualquer assembleia geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio 
publicado por 02 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação 
da matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º - Independentemente 
do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada a assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. §2º - Qualquer 
acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, §1º da Lei 6.404, sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, 
serão considerados presentes se derem seu voto por fax, e-mail, telegrama ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original de o voto proferido ser 
arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a assembleia. Artigo 9º - As deliberações nas assembleias gerais deverão ser aprovadas 
por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a cada ação ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração da Sociedade - Artigo 
10º - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 01 membro, sendo um Diretor-Presidente, eleito pela assembleia geral para ocupar 
seu cargo pelo período de 03 anos. §1º - A qualquer tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a substituição do(s) membro(s) por 
eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as providências cabíveis para a instalação de assembleia 
geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data 
em que houver sido comunicado o evento. §2º - A remuneração do(s) Diretor(es) será fixada pela assembleia geral ordinária e reajustada a cada ano, na 
data da realização da assembleia geral ordinária. Artigo 11º - A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com 
pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 12º - Caberá 
ao(s) diretor(es), isoladamente, à prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, 
dos necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades 
federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º - Da mesma forma os cheques, 
cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da 
sociedade poderão ser assinados por qualquer diretor, isoladamente, nos termos do caput. §2º - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sempre 
ser assinadas por um diretor, isoladamente, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins 
judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 13º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e 
será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados - Artigo 14º - O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração 
da sociedade, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas na Lei submetendo-os a deliberação 
da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. §1º - Poderá a assembleia geral, por proposta, destinar parte 
do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei. §2º - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e 
declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, 
desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 
da Lei nº 6.404/76. §3º - A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. §4º - Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, salvo se outro prazo 
tiver sido expressamente determinado pela assembleia geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade - Artigo 
15º - A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. Artigo 16º - Em caso de liquidação ou 
dissolução da sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela assembleia geral. Nessa hipótese, os haveres da sociedade 
serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver rateado entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles 
no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro - Artigo 17º - Fica eleito o Foro da Cidade de SP, SP, para dirimir 
dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei nº 
6.404, com as alterações introduzidas pela legislação posterior. SP, 08/10/2024. Acionistas: Aurelio Moraes da Silva - Acionista Subscritor; Marta Bueno 
Moraes da Silva - Acionista Subscritora. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984.

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.9.2024
Aos 30 dias do mês de setembro de 2024, às 14h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, os membros da Diretoria da Sociedade, sob a 
presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor Vinicius Urias Favarão 
para secretário. Durante a reunião, os diretores designaram o senhor Vinícius Panaro, como diretor 
responsável, perante o Banco Central do Brasil (BACEN) e a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), pelo cumprimento do disposto nas resoluções abaixo elencadas, em substituição ao senhor 
Oswaldo Tadeu Fernandes, conforme segue:
.............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
3) pelo cumprimento das normas estabelecidas pela Resolução CVM no 35 de 26.5.2021, Inciso IV, 
artigo 2o, que dispõe sobre a intermediação de operações realizadas com valores mobiliários em 
mercados regulamentados de valores mobiliários. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e 
lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos os diretores presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente, ficando registrada a ausência do senhor José Gomes Fernandes, em 
férias. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Vinicius Urias Favarão, Oswaldo Tadeu Fernandes, Affonso 
Correa Taciro Junior, Vinícius Panaro, Marcos Daniel Boll, Antonio Campanha Junior e Danilo Luís 
Damasceno. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Antonio Campanha Junior - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 394.070/24-0 em 4.11.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ERRATA / ANÚNCIO DIAS 12, 13, 14,15 E 16/10/2024
COMUNICA ERRATA em anuncio publicado nos dias 12, 13, 14, 15 e 16/10/2024 sendo o texto correto a seguir:  “Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 as 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido. Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 às 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Setembro de 2024
Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de setembro de 2024, às 10h, de modo eletrônico, tendo como referência a 
sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04794-000. 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma 
do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fábio Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. 
Ordem do Dia e Deliberação: Os acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, conforme material de apoio 
arquivado na sede da Companhia, aprovar a reforma dos arts. 25, 26 e §1º e 2º do art. 29 do Estatuto Social da 
Companhia para implementação da nova nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, bem como os reflexos no 
Acordo de Acionistas da Companhia, conforme abaixo: “Artigo 25 - A sociedade será administrada por uma Diretoria 
composta por até 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, indicados pela acionista CTEEP para um mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a cumulação de 
cargos e a reeleição de seus membros, no todo ou em parte, conforme deliberação do Conselho de Administração, os quais 
exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. § 1º - Os Diretores 
sem designação específica terão as funções que lhes sejam atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de suas 
respectivas eleições, ressalvada a competência do Diretor Presidente de fixar-lhes outras atribuições não conflitantes, 
cabendo ao Diretor Presidente a definição da nomenclatura das áreas de cada Diretor Executivo. § 2º - Na eleição de novo 
membro da Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o 
dos demais membros eleitos. § 3º - O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos 
administradores eleitos pelo Conselho de Administração. § 4º - O valor anual global da remuneração dos Diretores será 
fixado pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração efetuar a sua individualização dentro do limite 
aprovado pelos acionistas. § 5º - Os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura do termo de posse, lavrado 
no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria. § 6º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, ser destituídos de suas funções, 
em virtude de deliberação do Conselho de Administração. § 7º - Os Diretores estão dispensados de prestar caução em 
garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso de falta, vacância, renúncia ou impedimento definitivo 
de qualquer um dos Diretores, este será substituído por outro eleito pelo Conselho de Administração. Imediatamente a 
partir da data da vacância e até que o Conselho de Administração delibere sobre tal substituição, as funções do Diretor 
cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas pelo outro Diretor. (...) Artigo 29 - Compete à Diretoria, em 
reunião e por deliberação da o maioria. (...) § 1º - Caberá aos Diretores da sociedade, individualmente, ressalvadas as 
competências legais e estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade, podendo, ainda, a Companhia 
ser representada: (i) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído; (ii) pela 
assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; (iii) pela assinatura isolada de 1 (um) Diretor 
ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituídos; ou (iv) por qualquer dos Diretores, isoladamente, 
para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para a prática de atos ordinários perante 
órgãos públicos. § 2º - Todas as procurações serão outorgadas por quaisquer 2 (dois) Diretores, mediante mandato com 
poderes específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá 
ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. No caso do item (iii) acima, a procuração 
deverá ser outorgada necessariamente pelo Diretor Presidente, em conjunto com outro Diretor.” Ratificam-se os demais 
artigos do Estatuto Social incorporando a alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta 
Comercial do Estado de são Paulo (“JUCESP”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa (Fábio Antunes 
Fernandes - Presidente e Erica Barbeiro Travassos - Secretária) e pelos acionistas presentes TAESA - Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A. (p.p. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia) e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada). Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no 
Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 395.474/24-3 em 
07/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.300.560/0001-98 - NIRE Nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE OUTUBRO DE 2024
I. Data, Hora e Local: 04/10/2024, às 9h, na sede da Luiz Ometto Participações S.A. (“Companhia”), na Usina 
Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP. II. Presença e Convocação: Presentes os acionistas re-
presentando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convocação, nos termos de §4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 
III. Mesa: Presidente: Sr. Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: Marcelo Campos Ometto. IV. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: em caráter ordinário: (1) Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerra-
do em 31.3.2024; (2) Destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (3) Reeleição dos 
membros da Diretoria; (4) Remuneração global anual da Diretoria; em caráter extraordinário: (1) Aumento 
do capital social, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (2) Inclusão do novo CEP e do 
bairro ao endereço da sede, previsto no artigo 2º do Estatuto Social; V. Deliberações Tomadas: Dando início 
aos trabalhos, o Presidente submeteu à apreciação da Assembleia as matérias constantes da ordem do dia. 
Os acionistas deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos: Em caráter ordinário: (1) O Relatório Anual 
da Administração, Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores In-
dependentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2024, os quais foram devidamente disponibi-
lizados aos acionistas e publicações das Demonstrações Financeiras no jornal “O Dia”, na edição de 13.9.2024 
(páginas 5 e 6) com divulgação simultânea na versão digital (páginas 1 e 2). (2) A proposta da administração 
para que o lucro líquido do exercício encerrado em 31.3.2024 no valor de R$ 458.718.216,14 sejam deduzidos 
R$ 734.000,00 que será destinado à conta de Reserva Legal, e o saldo de R$ 457.984.216,14 tenha a seguinte 
destinação: a) R$ 143.875.021,45 de dividendos do exercício encerrado em 31.3.2024 de dividendos mínimos 
obrigatórios e R$ 29.378.967,41 de dividendos adicionais, sendo que ambos já foram pagos; b) o valor bruto de 
R$ 55.894.171,33, a título de juros sobre capital próprio (“JCP”) sendo o valor líquido após retenção de 15% de 
Imposto de Renda Retido na Fonte o montante de R$ 47.510.045,63 também já pagos aos acionistas. A soma 
do JCP bruto e dos dividendos corresponde a R$ 199.769.192,77; c) R$ 258.215.023,37 a ser destinado à conta 
de Reserva de Retenção de Lucros. (3) A reeleição dos membros da Diretoria, para o mandato de 1 ano, até a 
data da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social a se encerrar em 31.3.2025 (até AGO 2025), quais sejam: Diretor Presidente: Luiz Antonio Cera 
Ometto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG n° 1.636.450-8 SSP/SP, CPF/MF n° 027.686.238-49, com 
endereço profissional na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899; e os 
Diretores Vice-Presidentes: Marcelo Campos Ometto, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF nº 
027.992.798-30, RG nº 8.470.613-2 SSP/SP, com endereço profissional na Fazenda São Martinho, zona rural, 
no município de Pradópolis/SP, CEP 14.850-000; e Maurício Krug Ometto, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG nº 11.131.670-4 SSP/SP, CPF/MF nº 127.718.108-08, com endereço profissional na Fazenda 
Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899. Em até 30 dias (§1º do artigo 149 da Lei 
das S.A.), contados da presente data, os diretores eleitos tomarão posse mediante assinatura do termo lavrado 
em livro próprio, com a declaração de desimpedimento de acordo com artigo 147 e §§ da Lei das S.A. (4) A Re-
muneração global anual da Diretoria fica mantida nos valores atualmente pagos até o final do mandato. Em ca-
ráter extraordinário: (1) O aumento do capital social em R$ 500.000.000,00, mediante capitalização da Reserva 
de Lucros, sem emissão de novas ações ordinárias nominativas, passando o capital social de R$ 500.000.000,00 
para R$ 1.000.000.000,00, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a ter a se-
guinte redação: “Artigo 5º O capital social é de R$ 1.000.000.000,00, dividido em 15.816.592 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal”. (2) Inclusão do novo CEP e do bairro ao endereço da sede, previsto no 
artigo 2º do Estatuto Social, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 2º A Sociedade tem sua sede na 
Usina Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, zona rural, CEP 14.824.899, podendo abrir agências, 
filiais, e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério da Diretoria”. VI. Lavratura: Foi aprovada 
a lavratura desta ata em forma de sumário, bem como a sua publicação com a omissão das assinaturas dos 
acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e §§ da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, 
foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assi-
nada. Presidente da Mesa: Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário da Mesa: Marcelo Campos Ometto; Acionis-
tas:  a) p/ Debelma Participações S.A.: Luiz Antonio Cera Ometto. p/ Dimas Ometto Participações S.A.: Marcelo 
Campos Ometto. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. Américo Brasiliense/SP, 04/10/2024. Jucesp nº 
394.319/24-2 em sessão de 05/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de setembro de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 12, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 
127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única 
acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social 
da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) O aumento de capital social da 
Companhia no valor de R$ 495.000.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco milhões de reais), com a emissão de 
495.000.000 (quatrocentos e noventa e cinco milhões) de novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00 
cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 10/10/2024 por sua única acionista CCR S.A., conforme 
boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I); (iii) Em decorrência do deliberado acima, alterar o artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 
1.102.898.993,00 (um bilhão, cento e dois milhões, oitocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e três reais), 
dividido em 1.102.898.993 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado em moeda corrente nacional.” (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as 
alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do ANEXO II da presente ata, tendo em vista uma via 
levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 26 de setembro de 2024. Assinaturas: Eduardo 
Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: CCR S.A., por 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo e Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original 
lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital 
ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 
420.506/24-0 em 08.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - 
COMPANHIA FECHADA - ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 495.000.000 
(quatrocentos e noventa e cinco milhões) de ações ordinárias, representativas do capital social da Companhia. 
Acionista - Ações Subscritas - Valor - Forma de Integralização: CCR S.A. (“CCR”), sociedade por ações, 
com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97, representada por WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, 
casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de 
Estrangeiros RNE W616562- V, inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06; e EDUARDO SIQUEIRA MORAES 
CAMARGO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 23.818.436-5/SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. 148.195.698-13, ambos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco 
B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: 495.000.000, R$495.000.000,00, Em moeda 
corrente nacional até 10/10/2024.; TOTAL: 495.000.000, R$ 495.000.000,00 . São Paulo, 25 de setembro de 
2024. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com certi cado digital ICP Brasil, 
Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com certi cado digital ICP Brasil.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7F83-FAF6-599D-378C.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

F8
3-

FA
F6

-5
99

D
-3

78
C

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 13 de novembro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/11/2024

   
 

1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CALIXTO ANTONIO JUNIOR (CPF nº 
007.165.198-52) bem como s/mulher HELOISA DE CARVALHO ANTONIO (CPF n° 341.005.188-03), EDUARDO 
ÂNTONIO (CPF nº 069.030.808-64) bem como s/mulher e curadora MARIA ANTONIA PRADO GARCIA ANTONIO (CPF 
n° 161.511.298-73), ELAINE ANTONIO DE FREITAS (CPF n° 124.474.768-84) bem como s/marido JEFFERSON DE 
FREITAS (CPF n° 032.420.668-20), bem como dos terceiros interessados MUNICÍPIO DE SÃO BERNADO DO CAMPO 
(CNPJ n° 46.523.239/0001-47), CARLOS ALBERTO RODRIGUEZ, HOLGER GORITZ,  expedido nos autos da EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1006599-94.2020.8.26.0564, ajuizado pelo 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RIO BRANCO (CNPJ nº 59.973.644/0001-09). A Dra. Carolina Nabarro Munhoz Rossi, Juíza de 
Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, 
e com término no dia 21/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 
13/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento, conforme decisão de fls. 583) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: 
Matricula nº 11.747 do 1° CRI de São Bernardo do Campo - SP Imóvel: Um salão comercial, localizado na sobreloja 
do Edifício Rio Branco, com frente para a Rua Rio Branco número 234, com a área privativa de 435,16ms². AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 1.534.217,63 (um milhão e quinhentos e trinta e quatro mil e duzentos e dezessete reais e sessenta 
e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

41ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 41º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados PLASTICOS RAYURI LTDA (CNPJ nº 
04.277.651/0001-84); LUIS APARECIDO RODRIGUES (CPF nº 028.827.328-13); LUIZ MARCOS DE PAULA (CPF nº 
013.358.018-04), bem como da terceira interessada PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO expedido nos autos 
da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1061967-35.2014.8.26.0100, 
ajuizado pelo BANCO BRADESCO S/A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito 
da 41ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 12.505 do 1° CRI de Cerqueira Cesar - SP Imóvel: Um lote de terreno 
com a área de 2.000,00m²-(dois mil quadrados), localizado no loteamento denominado PARQUE DOS LAGOS, na 
cidade de Águas de Santa Bárbara, São Paulo. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 614.813,28 (seiscentos e quatorze mil, 
oitocentos e treze reais e vinte e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (outubro 
de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

9ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTANA/SP - 9º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ITATIBAFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
FERRO E AÇO LTDA (CNPJ nº 12.427.499/0001-08); WAGNER RODRIGUEZ MARIN (CPF nº 116.724.078-26); e 
PATRICIA MAYRA PONTONI MARIN (CPF nº 135.305.818-28) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1006195-49.2021.8.26.0001, ajuizado pelo BANCO DO 
BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Marcelo Tsuno, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível Regional do Foro de 
Santana/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 167.280 do 8° CRI de São Paulo – SP: APARTAMENTO n° 21, localizado no 2° andar do 
Bloco B, integrante do ABITARE JARDIM SÃO BENTO, situado na Avenida Casa Verde n° 535, no 23° Subdistrito – Casa 
Verde. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 808.477,11 (oitocentos e oito mil, quatrocentos e setenta e sete reais e onze 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2024. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTA BÁRBARA D’OESTE/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos DIREITOS oriundo do contrato particular de permuta de imóveis do bem imóvel e para 
intimação da executada ANA TEREZA REIS (CPF nº 772.603.848-92) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo nº. 1002916-16.2018.8.26.0533, ajuizado pelos exequentes 
SERGIO RIBEIRO DO VALE (CPF nº 554.451.328-53); e MARIA VALERO RIBEIRO DO VALE (CPF nº 017.400.578-48). O 
Dr. Marcus Cunha Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 27/11/2024 às 
14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: Matrícula nº 66.894 do CRI de Santa Bárbara D’Oeste – SP: OS DIREITOS DA EXECUTADA ORIUNDOS DO 
CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE IMÓVEIS, FIRMADO EM 14/08/2010, E DO TERMO DE ADITAMENTO 
PARTICULAR DE PERMUTA DE IMÓVEIS, FIRMADO EM 01/03/2017, referentes ao Imóvel Constituído por um 
TERRENO, situado nesta cidade, no loteamento denominado “CIDADE NOVA II”, identificado pelo lote 17-B. 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 280.333,41 (duzentos e oitenta mil, trezentos e trinta e três reais e quarenta e um 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE LIMEIRA /SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal de bem imóvel e para intimações dos executados TRADEINVEST INVESTIMENTO 
E DESENVOLVIMENTO S/A (CNPJ nº 13.823.185/0001-86), SEBASTIÃO SUSSAI (CPF nº 967.893.878-20), LOURENÇO 
CALIENTO GONÇALVES (CPF nº 321.198.178.04), bem como dos terceiros interessados LUIZ PAULO RIBEIRO DA SILVA, 
V.C.A DE ARAUJO ADMINISTRAÇÃO DE BENS EIRELLI, VANESSA CARACCIO ARMBRUSTER DE ARAUJO, DANILO 
GORDINHO, ROGERIO PANAGIO,  RENATA FURLAN SACILOTO PANAGIO, NEWTON JOSE PANAGGIO, MARIA DE 
LOURDES MADURO BOCAIUVA PANAGGIO, J V LIMEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA, JOSMAR EMPREENDIMENTOS 
PARTICIPAÇÕES LTDA, YILD EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA, GERALDO GONZAGA DA SILVA JUNIOR, ELANO 
BLUMER, ALEXANDRA RAQUEL ALVARINHO, MACIEL ROQUE CAVASIN, GUSTAVOS RUBENS VENUSO GALLI, 
ADRIANA DIAS DA COSTA GALLI, JOSÉ APARECIDO RODRIGUES, RICARDO LEANDRO DOS SANTOS e demais 
interessados na ação expedido nos autos do Cumprimento de Sentença, Processo nº. 1005589-10.2016.8.26.0320, 
ajuizado pelos exequentes TADEU DEQUETO MARTINS (CPF nº 319.053.068-81), MARINA CONTI TAKAHASHI 
DEQUERO (CPF nº 326.942.798-05). O Dr. Paulo Henrique Stahlberg Natal, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da 
Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) 
do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 71.630 do 2° CRI de Limeira – SP: A totalidade da unidade autônoma 808, ou 
seja, PARTE IDEAL CORRESPONDENTE A 5,5247%, DE ÁREA DO TERRENO CORRESPONDENTE A 3.342,34M², situado na 
Via Prefeito Jurandyr Paixão, n° 2001 – Itaipu. AVALIAÇÃO: R$ 199.918,47 (cento e noventa e nove mil, novecentos e 
dezoito reais e quarenta e sete centavos), conforme laudo de fls. 889, atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de 
São Paulo até (setembro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

10ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 10º OFÍCIO CÍVEL 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada DANIELLA TUNES MATTOSO (CPF nº 
205.408.398-41), bem como do terceiro interessado na qualidade de coproprietário DANIEL HUGO SARAIVA DE 
FREITAS (CPF nº 251.290.228-58) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0009693-
36.2022.8.26.0002, ajuizado pelo CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE BRASIL (CNPJ nº 
54.324.223/0001-33). O Dr. Guilherme Duran Depieri, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível Regional do Foro de Santo 
Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento),  do valor de 
avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-
parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada 
ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 
2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de 
garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o 
valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 255.708 do 11° CRI de São Paulo - SP Imóvel: APARTAMENTO N. 62, no 6. Andar do 
EDIFÍCIO “BRASILIA”, integrante do CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE BRASIL, sito a Avenida Giovanni Gronchi n. 
6.675, no 29 Subdistrito, Santo Amaro. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 361.331,76 (trezentos e sessenta e um mil, 
trezentos e trinta e um reais e setenta e seis centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até 
(setembro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

   
 

1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE PENHA DE FRANÇA/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada TELMA SANDRA NASCIMENTO LOPES (CPF nº 
678.326.108-59) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 1005775-29.2021.8.26.0006, ajuizado pelo 
AGNEL PEREIRA LOPES (CPF nº 410.675.768-00). O Dr. João Aender Campos Cremasco, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível 
Regional do Foro de Penha de França/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 
27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 88.962 do 16° CRI de São Paulo - SP Imóvel: 
APARTAMENTO N° 42-A, localizado no 4° pavimento do “CONDOMINIO SÃO CLEMENTE III”, integrante do “CONJUNTO 
HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA”, situado à Rua Padre Tomas de Vilanova, n° 122 no 38° subdistrito – 
Vila Matilde. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 180.451.65 (cento e oitenta mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e 
sessenta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2024). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ROGERIO OLIVEIRA PRAES (CPF nº 
309.981.888-75); PAULA TREVISAN PRAES (CPF nº 335.780.158-02); e GERALDO DE PAIVA GONÇALVES (CPF n° 
953.925.486-87) bem como sua esposa na qualidade de terceira interessada FERNANDA PIERRI GIMENES GONÇALVES 
(CPF nº 174.646.518-20) expedido no PROCEDIMENTO DE SUMÁRIO – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 
0015312-20.2011.8.26.0361, ajuizado pela ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE LOTES EM ARUÃ (CNPJ nº 
68.029.099/0001-98). O Dr. Carlos Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi 
das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 
1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 25.613 do 1° CRI de POÁ - SP Imóvel: UM TERRENO situado no perímetro urbano desta 
cidade e comarca de Poá, medindo 8,00ms de frente, por 29,00ms da frente aos fundos de ambos os lados, tendo nos 
fundos a mesma medida da frente, encerrando a área de 232ms², confrontando pela frente com a Rua Itanhaém 
(antiga Servidão de passagem) a qual tem saída para a rua Dante Puga. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 744.430,99 
(setecentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta reais e noventa e nove centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (outubro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

5ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS, 
PREVENÇÃO E SAÚDE LTDA (CNPJ nº 02.872.459/0001-00); bem como dos coproprietários MARCELO RAMOS 
FERNANDES (CPF nº 131.505.938-08) casado com CLÁUDIA GONÇALVES LEITE (CPF nº 072.594.138-32), ROBERTO 
RAMOS FERNANDES (CPF nº 192.621.888-46), RAMOS FERNANDES CURSOS PALESTRAS E TREINAMENTOS LTDA 
(CNPJ nº 01.421.605/0001-19, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0019563-47.2018.8.26.0002, 
ajuizado pelo LUCINO GOMES DOS SANTOS (CPF nº 274.153.684-87). O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito 
da 5ª Vara Cível Regional do Foro de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 
de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 
27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 10.723 do 1° CRI de Miracatu - SP Imóvel: 
UMA GLEBA DE TERRAS com a área de 48,25 alqueires, ou sejam, 116,76,50ha (cento e dezesseis hectares, setenta e 
seis ares e cinquenta centiares), situado no Bairro Tacanja, zona rural deste distrito. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
1.333.903,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil e novecentos e três reais), atualizada pela tabela do Tribunal de 
Justiça de São Paulo até (abril de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE BUTANTÃ/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e Única Praça de bem imóvel e para intimação do executado DANIEL ALBERTO BAUER (CPF nº 
291.547.688-88), bem como do terceiro interessado e credor fiduciário BANCO BRADESCO S/A (CNPJ nº 
60.746.948/0001-12) ao qual consta consolidação da posse conforme AV.10 da referida matrícula, bem como dos 
terceiros interessados PREFEITURA DO MUNICIPIO DE DÃO PAULO (CNPJ nº 46.392.130/0007-03) e GILNEI DE LIMA 
(CPF nº 273.213.138-59) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÃ, Processo nº. 1005402-19.2013.8.26.0704/01, 
ajuizado pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MORUMBI HEIGHTS (CNPJ nº 97.386.460/0001-31). A Dra. Fernanda Soares 
Fialdini, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Regional do Foro de Butantã/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o direito de 
preferência entre as partes, conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, designando-se com 
início no dia: 27/11/2024 às 14:00h, e com término no dia: 17/12/2024 às 14:00h, não sendo aceito lance inferior a 
60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 120.884 do 18° CRI de São Paulo - SP Imóvel: O 
APARTAMENTO DUPLEX Número 142, localizado no 14° e 15° andares ou 17° e 18° pavimento do EDIFÍCIO MORUMBI 
HEIGHTS, situado à RUA DOUTOR JOSE DE ANDRADE FIGUEIRA, Número 170, no 13° Subdistrito – Butantã. AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 1.203.498,25 (um milhão, duzentos e três mil, quatrocentos e noventa e oito mil e vinte e cinco 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

   
 

4ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e Única Praça de bem imóvel e para intimações dos executados AVM EVENTOS ESTRATEGICOS SS LTDA 
(CNPJ nº 02.149.989/0001-25); ALEXANDRE HENRIQUE NOVAES MIRANDA (CPF nº 277.871.788-91); MARIA DO 
CARMO DOS SANTOS NUNES NOVAIS MIRANDA (CPF nº 302.052.918-21), bem como dos terceiros interessados 
MARINA NASCIMENTO DOS SANTOS NUNES, ANTONIO PAULO DOS SANTOS NUNES, LUIZ THIAGO DOS SANTOS 
NUNES, GEISIANE APARECIDA RODRIGUES NUNES, PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – DEPTO. 
FISCAL – FISC 33, BAST ADMINISTRAÇÃO DE BENS PROPRIOS LTDA, BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A e 
outros expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 
1004638-29.2018.8.26.0002, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). A Dra. Jéssica de 
Paula Costa Marcelino, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível Regional do Foro de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o 
direito de preferência entre as partes, conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, 
designando-se com início no dia: 29/11/2024 às 14:00h, e com término no dia: 19/12/2024 às 14:00h, não sendo 
aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e 
art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 183.038 do 15° CRI de São 
Paulo - SP Imóvel:  Vaga n° 49, integrante do Condomínio de Vagas situado na avenida Santo Amaro s/n°, Bairro 
Brooklin Paulista, 30° Subdistrito, Ibirapuera. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 99.041,35 (noventa e nove mil, quarenta e 
um reais e trinta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2024). 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

   
 

3ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE LAPA/SP - 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de sobre metade ideal do bem imóvel e para intimações dos executados GTM MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTO LTDA (CNPJ nº 02.759.634/0001-85); LEVI MOREIRA DAMAME (CPF nº 2288.640.778-04), bem como 
da empresa coproprietária MAXLIFT LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ nº 08.992.890/0001-77), bem como 
do credor BANCO ABN AMRO REAL S/A expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE 
CONTRATOS, Processo nº. 1015761-86.2016.8.26.0004, ajuizado pelo ITAÚ UNIBANCO S.A. (CNPJ nº 
60.701.190/0001-04). A Dra. Adriana Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível Regional do Foro de Lapa/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 21/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 140.376 do 18° CRI de São Paulo - SP 50% do Imóvel: UM TERRENO com frente para a 
VIA ANHANGUERA e CAMINHO “C”, constituído pelo lote 18 da quadra 3, do loteamento sem denominação, localizado 
na altura do Km.27 015 da Via Anhanguera, no Distrito de PERUS. AVALIAÇÃO ATUALIZADA referente a 50%: R$ 
3.455.983,25 (três milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e oitenta e três reais e vinte e cinco 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ARUJÁ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JOSE FRANCISCO MARCONDES PEIXOTO (CPF 
nº 860.315.548-87), e MARIA DE FATIMA QUISSAK BARTELEGA PEIXOTO (CPF n° 022.262.238-51), bem como da 
terceira interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (CNPJ n° 46.392.130/0003-80) expedido nos autos da 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, Processo nº. 0005171-32.2002.8.26.0045, ajuizado 
pelo MAURO ALMEIDA MORAES (CPF nº 261.224.138-87). O Dr. Guilherme Lopes Alves Pereira, Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível do Foro da Comarca de Arujá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 
21/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/12/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 70.623 do 15° CRI de São Paulo - SP Imóvel: 
Um prédio e seu respectivo terreno, situado à rua Orlando Murgel n° 722, parte do lote 06 da quadra 37, do Parque 
Jabaquara, no 30° Subdistrito Ibirapuera. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 760.052,25 (setecentos e sessenta mil, 
cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho 
de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA RIO CLARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ROWA PLASTICOS LTDA (CNPJ nº 
00.452.467/0001-72), WANILDO JOSE NOBRE FRANCO (CPF nº 848.009.178-91), DENYSE APARECIDA NOBRE 
FRANCO MANTO (CPF nº 071.161.768-28), bem como coproprietária MIRIAN HELENA NOBRE FRANCO (CPF nº 
027.860.508-71), e da ora usufrutuária  ZELI POLANZAN (CPF nº 850.183.768-72), e do credor hipotecário BANCO DE 
CRÉDITO NACIONAL S.A (CNPJ nº 60.898.712/0001-81), expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 0008245-96.1998.8.26.0510, ajuizado por BANCO BRADESCO S.A (CNPJ nº 
60.746.948/0001-12). A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da comarca de Rio 
Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 21/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matricula nº 38.580 do 2º CRI de Rio Claro – SP: UM IMÓVEL RESIDENCIAL, um terreno situado 
Avenida 30 nº 275, bairro Vila Operaria, no Município e Comarca de Rio Claro/ SP. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
419.724,38 (quatrocentos e dezenove mil, setecentos e vinte e quatro reais e trinta e oito centavos), atualizada pela 
tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.  

   
 

1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE IPIRANGA/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CANTINA MANOEL MARIA LTDA (CNPJ nº 
45.091.295/0001-97); e BERENICE QUAGLIA MAGALHAES COSTA (CPF nº 049.167.178-48) bem como do terceiro 
interessado na qualidade de coproprietário HAMILTON DE ALMEIDA MAGALHÃES COSTA (CPF nº 042.765.888-80) 
expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo nº. 1007558-
20.2016.8.26.0010, ajuizado pelo BANCO BRADESCO S/A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Lívia Martins Trindade 
Prado, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Regional do Foro de Ipiranga/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, 
e com término no dia 21/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 
13/12/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do 
CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio 
à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não 
executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito 
expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou 
ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 
47.547 do 6° CRI de São Paulo - SP Imóvel: Um prédio e respectivo terreno situado á Rua Professor Vilalva Junior, 
antiga Rua Drina, n° 336, antes n° 40, na Vila Moinho Velho, 18° Subdistrito – Ipiranga. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
335.079,22 (trezentos e trinta e cinco mil, setenta e nove reais e vinte e dois centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  

 
 
 
 

   
 

2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES REGIONAL DO FORO DE SANTANA/SP - 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA (CPF nº 285.751.728-
91) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0004426-23.2021.8.26.0001, ajuizado pela ELIZABETH 
CAMARGO (CPF nº 003.788.988-50). O Dr. Davi Capelatto, Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões Regional 
do Foro de Santana/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 19/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 21/11/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 21/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/12/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que o bem serão entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento, preservando 50% da parte exequenda), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - 
Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à 
execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não 
executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito 
expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou 
ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 
75.162 do 3° CRI de São Paulo - SP Imóvel: A CASA SOB N° 02, com entrada pelo n° 655, antigo n° 633 da rua Augusto 
Tolle, no 8° Subdistrito – Santana. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 847.437,94 (oitocentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e trinta e sete reais e noventa e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE PIRACICABA/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e Única Praça de bem imóvel e para intimações dos executados BIOCAPITAL PARTICIPAÇÕES SA (CNPJ nº 
07.814.533/0001-56) em recuperação judicial nos autos do processo nº 1012409-06.2017.8.26.0451; HENRI DE 
KERCHOVE DE DENTERGHEM (CPF nº 811.370.368-34); e s/mulher NATHALIE RAPHAELLE TERLINDEN (CPF nº 
213.366.058-55); STSUO SATO (CPF nº 845.793.318-34); MÍLTON STEAGALL (CPF nº 074.868.458-14), bem como dos 
terceiros interessados CONTINENTAL BANCO SECURITIZADORA S/A (CNPJ nº 11.049.358/0001-25); VISA DO BRASIL 
EMPREENDIMENTOS LTDA; AMERICAN EXPRESS BRASIL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, bem como da 
administradora judicial CAMPI SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1002985-37.2017.8.26.0451, ajuizado pelo BANCO 
BRADESCO S.A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Fabíola Giovanna Barrea Moretti, Juíza de Direito da 5ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o direito de preferência entre as partes, 
conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, designando-se com início no dia: 21/11/2024 às 
14:00h, e com término no dia: 13/12/2024 às 14:00h, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). Matrícula nº 53.208 do CRI de Guarujá/SP – R-90: Imóvel: Um lote de terreno no CONDOMÍNIO 
IPORANGA, localizado na acesso na altura do KM 17,5 da Rodovia Ariovaldo de Almeida Viana, antiga Estrada Guarujá-
Bertioga, LOTE 79, da Quadra 62, seção “F”, do loteamento denominado Iporanga. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
1.789.350,63 (um milhão, setecentos e oitenta e nove mil, trezentos e cinquenta reais e sessenta e três centavos), 
atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

7ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado EDSON MOURA (CPF nº 249.776.328-34), bem 
como da terceira interessada na qualidade de coproprietária IVONETI REGINA PIETROBOM MOURA (CPF nº 
900.278.418-04), bem como da credora HIPOTECÁRIA BG GNV DO BRASIL LTDA e demais interessados expedido nos 
autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1031949-
18.2016.8.26.0114, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VILLAGGIO DI SIENA (CNPJ nº 01.850.470/0001-07). A 
Dra. Vanessa Miranda Tavares de Lima, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 27/11/2024 às 
14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: 
Matrícula nº 95.199 do 2° CRI de Campinas - SP Imóvel: Apartamento n° 124, do Tipo “II”, localizado no 12° pavimento 
do Bloco “1! Denominado de Edifício “BETTI BIERRENBACH”, integrante do Condomínio Residencial “VILLAGGIO DI 
SIENA”, situado à Rua Buarque de Macedo n° 101, Campinas. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 430.000,00 (quatrocentos 
e trinta mil reais), conforme laudo de avaliação (julho de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei.  
 
 
 
 

   
 

16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 16º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens móveis e para intimações dos executados COMERCIO DE VEICULOS BIGUAÇU LTDA 
(CNPJ nº 62.564.448/0001-95); RODRIGO ODILON GUEDES MESQUITA (CPF nº 007.329.588-49); e VALTER DE SOUZA 
MESQUITA (CPF nº 004.001.638-29) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0017339-
02.2019.8.26.0100, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Felipe Poyares 
Miranda, Juiz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-
line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/11/2024 às 14:00h, e com 
término no dia 27/11/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando 
desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 27/11/2024 às 14:01h, e com término no dia 17/12/2024 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 
do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DE BENS LOTE 1 BEM: Matrícula nº 6.237 do 
1° CRI de Apiaí - SP Imóvel: Terreno com a área de 66,52 há, 27,49 alqueires, localizado nesta cidade de Apiaí/SP no 
Bairro Palmital. AVALIAÇÃO: R$ 332.600,00 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos reais), conforme avaliação nas 
fls. 375 dos autos. LOTE 2 BEM: Matrícula nº 4.111 do 1° CRI de Apiaí - SP Imóvel: Terreno com a área de 498,36ha. 
(quatrocentos e noventa e oito hectares e trinta e seis ares) e denominação de GLEBA N° 08 da “Fazenda Ponte da 
Táboa” ou “Rio Palmital”. AVALIAÇÃO: R$ 1.856.250,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil e duzentos e 
cinquenta reais), conforme avaliação nas fls. 375 dos autos. LOTE 3 BEM: Matrícula nº 4.107 do 1° CRI de Apiaí - SP 
Imóvel: Terreno com a área de 466,15ha. (quatrocentos e sessenta e seis hectares e quinze ares) e denominação de 
GLEBA N° 04 da “Fazenda Ponte da Táboa” ou “Rio Palmital”. AVALIAÇÃO: R$ 2.330.750,00 (dois milhões, trezentos e 
trinta mil e setecentos e cinquenta reais), conforme avaliação nas fls. 375 dos autos. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7F83-FAF6-599D-378C.
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